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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº      /2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto inclui meta no Programa 0012 - Gestão de Suprimentos e Manutenção de Bens Municipais, no Anexo XIII - Resumo das Ações por Órgão / Unidade - Físico / Financeiro, constante da Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009; inclui meta Programa 0012 - Gestão de Suprimentos e Manutenção de Bens Municipais, constante da Lei Municipal nº 10.960, de 20 de julho de 2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e abre, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica da quantia até R$ 284.000,00 junto à Secretaria Municipal de Gestão Pública.

Em sua Mensagem (Of. nº 509/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

AQUISIÇÃO DE TERRENO

Será adquirida área de terras localizada na região sul, com 28.400,00 m².

A área acima elencada, após adquirida será doada ao Estado do Paraná para construção de Penitenciária Feminina e Presídio Oficina. 

Grande parte das mulheres que ingressam no sistema prisional tem histórico de violência sofrida nos próprios lares, são vítimas de maus-tratos, violência sexual, uso e tráfico de drogas.

A penitenciária feminina tem o intuito de trabalhar efetivamente a recuperação dessas detentas, em especial aquelas que forem envolvidas no uso e/ou tráfico de drogas.

A criminalidade afeta a vida de todos, ameaça os direitos humanos e as liberdades fundamentais do cidadão de bem, comprometendo a paz social. Reduz o desenvolvimento econômico, social e cultural dos cidadãos. Provoca sensação de insegurança, de impunidade e gera intranquilidade na população.

Garantir a segurança pública é um dos deveres do Estado, a qual só é possível através de investimentos em infra-estrutura adequada.

Com a construção do presídio oficina e da penitenciária feminina se pretende obter os seguintes benefícios:

· Aprimorar as condições de ressocialização dos presos;

· Suprir o déficit do sistema prisional, melhorando substancialmente a qualidade dos serviços prestados;

· Diminuir os índices de reincidência delituosa e a recuperação da condição de cidadão do apenado através da educação, saúde, capacitação, atividade profissional, esporte e cultura, bem como a sistemática assistência à sua condição psicológica e social;

Garantir formação inicial e continuada e qualificação profissional, objetivando a inserção no mercado de trabalho.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 26 de maio de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 26 de maio de 2011.
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